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Porte e uso de armas 

entram na mira do TSE

Ministro Alexandre de Moraes cobra de comandantes da Polícia Militar medidas para impor restrições a 
caçadores, atiradores e colecionadores (CACs). Presidente da Corte também exige proteção para os mesários  

N
a segunda semana co-
mo presidente do Tribu-
nal Superior Eleitoral, o 
ministro Alexandre de 

Moraes mostrou-se  empenha-
do em coibir a violência duran-
te as eleições. A Corte eleitoral 
analisa uma eventual restrição 
ao porte de armas para a cate-
goria de caçadores, atiradores 
e colecionadores (CACs) no dia 
2 de outubro — data da votação 
do primeiro turno. 

Na manhã de ontem, Alexan-
dre de Moraes se reuniu com 23 
comandantes-gerais da Polícia 
Militar dos estados. O encontro 
tinha como finalidade debater es-
te e outros itens acerca da segu-
rança durante o período eleitoral. 

Na ata do encontro, o TSE 
listou oito tópicos aborda-
dos na reunião extraordinária. 
Além da questão das armas, 
Moraes discutiu sobre a cria-
ção de um núcleo de inteligên-
cia; a segurança dos mesários; 
e “a garantia da segurança pú-
blica nas eleições, a hierarquia 
e a disciplina policiais”. 

O grupo de inteligência seria 
composto por três membros in-
dicados pelo Conselho Nacional 
de Comandantes Gerais (CNCG) 
e três servidores do TSE. Também 
foi destacada a importância a 
possibilidade de os eleitores se-
rem impedidos de usar aparelhos 
celulares na cabine de votação, e 
a assinatura de um termo de coo-
peração entre as corporações. 

O comandante-geral da PM 
de Rondônia, James Padilha, dis-
se aos jornalistas, na saída da 
audiência, que os representan-
tes foram “enfáticos e unísso-
nos” ao transmitirem a mensa-
gem de que as “tropas estão sob 
controle”. O militar ainda afir-
mou que a atuação da polícia 
será imparcial. 

“Os mecanismos de seguran-
ça pública devem se compor-
tar com isenção, tranquilidade 
e parcialidade para que possam 
atuar como instituições de Es-
tado que são, e não instituições 
de governo”, destacou. Ainda foi 
discutida a importância das polí-
cias para a realização do pleito e 
a possibilidade de os eleitores se-
rem impedidos de usar aparelhos 
celulares na cabine de votação.

Violência política 

A discussão sobre o porte de 
armas no período eleitoral ga-
nhou força após o assassinato 
de um militante petista em Foz 
do Iguaçu (PR). Em 9 de julho, o 
policial penal Jorge Guaranho, 
bolsonarista declarado, ma-
tou a tiros o guarda municipal 
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Em 2018, eleitores exibiram armas ao digitar o voto na urna 
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O Tribunal Superior Eleito-
ral (TSE) está atento à batalha 
eleitoral nas redes sociais. Nos 
últimos dias, a Corte decidiu 
sobre a retirada de vídeos dos 
dois principais partidos que se 
enfrentam na disputa. 

Um deles é o registro da en-
contro entre o presidente Jair 
Bolsonaro (PL) e diplomatas es-
trangeiros, em julho. Em  ceri-
mônia oficial no Palácio do Pla-
nalto, o chefe do Executivo fez 
ataques ao sistema eletrônico 

de votação. Afirmou, sem provas, 
que as eleições anteriores foram 
fraudadas. havia sido retirado do 
YouTube, mas não da TV Brasil, 
vinculada à Empresa Brasileira 
de Comunicação (EBC). O TSE 
determinou que os vídeos se-
jam removidos da internet em 
24 horas. O conteúdo foi publi-
cado nas redes sociais Facebook, 
YouTube e Instagram, além do si-
te da Empresa Brasileira de Co-
municação (EBC).

Em outro caso, a ministra 

Maria Claudia Bucchianeri 
não acolheu o pedido do PT 
de retirar postagem de Bol-
sonaro que associa a facção 
Primeiro Comando da Capital 
(PCC) com o governo do PT. A 
suspeita veio à tona em uma 
reportagem da Record TV, que 
divulgou uma conversa tele-
fônica interceptada pela Po-
lícia Federal, na qual um líder 
da facção criminosa afirma ter 
um “diálogo cabuloso” com o 
partido de Lula.

Bucchianeri entendeu que 
a postagem de Bolsonaro, ape-
sar de desfavorável, “não fez 
qualquer juízo de valor sobre a 
gravação. No entanto, susten-
ta que esse áudio foi efetiva-
mente objeto de reportagens 
jornalísticas recentes e ano 
passado, sendo que jamais fo-
ram desmentidas”. 

Ontem, Bucchianeri ordenou 
que um vídeo da Central Única 
dos Trabalhadores (CUT) que 
liga o presidente Bolsonaro a 

mortes, hospitais lotados e fal-
ta de oxigênio durante a pande-
mia de covid-19, deveria ser re-
tirado do ar em 24 horas. A de-
cisão atendeu a um pedido do 
Partido Liberal (PL). A magis-
trada entendeu que o material, 
publicado em julho, com o títu-
lo de O Messias do Apocalipse, 
caracteriza propaganda eleito-
ral antecipada negativa.

“Independentemente da 
existência ou não de pedido 
explícito de voto ou não voto, 

tem clara conotação eleitoral e 
faz alusão ao processo eleitoral 
que se avizinha. Assim, é neces-
sário reconhecer o seu impe-
dimento legal na promoção de 
qualquer tipo de propaganda 
eleitoral na Internet, conside-
rando-se, inclusive, a possível 
ilegalidade com o dispêndio de 
recursos financeiros para pro-
dução de material publicitário 
direcionado a campanha polí-
tica”, escreveu a ministra. (LP e 
Tainá Andrade)  

Tribunal intervém nas redes sociais

»  Garantia da segurança pública 
nas eleições, a hierarquia e a 
disciplina policiais; 

»  Importância das Polícias 
Militares nas eleições, pela 
competência e capilaridade; 

»  Segurança absoluta dos 
mesários;

»  Análise sobre eventual 
restrição ao porte de 
armas, bem como ao 
treinamento e transporte 
de armas pelos CACs, no 
dia das eleições; 

»  A fiscalização da 
impossibilidade de utilização 
do celular quando do voto; 

»  Ações de inteligência;

»  Assinatura de termo de 
cooperação entre TSE e o 
CNCG para a coordenação e 
centralização de informações 
de todas as corporações e 
elaboração de relatórios, bem 
assim para a divulgação e 
distribuição de diretrizes e 
peças informativas produzidas 
pelo TSE; 

»  Instalação de um núcleo de 
inteligência na Presidência 
do Egrégio Tribunal Superior 
Eleitoral, com três membros 
indicados pelo CNCG e três 
indicados pelo Tribunal para 
análise das informações 
produzidas. 

Confira os temas da reunião

Marcelo Aloizio Arruda. A víti-
ma comemorava o  aniversário 
de 50 anos com uma festa temá-
tica do PT. O atirador invadiu a 
festa gritando “aqui é Bolsona-
ro” e “mito” e baleou o petista.

A tragédia levou entidades e lí-
deres partidários a cobrar do TSE 
a elaboração de um plano pa-
ra garantir a segurança. Em res-
posta à pressão, a Corte criou um 
grupo de trabalho para enfrentar 

a violência política durante o 
pleito deste ano. A força-tare-
fa é coordenada pelo correge-
dor da Justiça Eleitoral e conta 
com colaboração de outros ser-
vidores, como representantes da 

vice-presidência do tribunal, da 
Diretoria-Geral e da Secretaria de 
Polícia Judicial.

O advogado Fernando Neis-
ser, especialista em direito eleito-
ral, observa que não há legislação 

específica para a restrição do 
porte ou posse de armas no dia 
das eleições, mas ressalta que a 
Justiça Eleitoral dispõe de instru-
mentos para coibir o uso. 

“A Justiça Eleitoral tem um 
mandato constitucional am-
plo para garantir a normalida-
de e legitimidade do processo 
eleitoral. Não faz sentido to-
lerar que o direito de trânsito 
com armas, que garante aos 
CACs a possibilidade de trans-
portar a arma até um estande 
de tiro, por exemplo, seja usa-
do para gerar mais inseguran-
ça em um processo eleitoral já 
tão tenso”, ressaltou. 

O advogado eleitoral Cristia-
no Vilela lembra, no entanto, 
que o porte de arma aos CACs é 
disciplinado pela lei 10.826/03 
e pelo decreto 9.846/19. Na 
avaliação dele, um eventual 
acordo entre as PMs não te-
ria condições de contrariar es-
ses dispositivos legais. “A meu 
ver, muito embora essa me-
dida possa parecer bem-vin-
da diante da alta temperatura 
que a disputa política tem de-
monstrado, carece totalmente 
de amparo legal”, disse. 

No pleito de 2018, que ele-
geu o presidente Jair Bolsonaro 
(PL), viralizaram imagens e ví-
deos nas redes sociais e em gru-
pos de WhatsApp de internautas 
com armas ao lado de urnas ele-
trônicas, digitando 17, o então 
número do atual chefe do Execu-
tivo. À época, o TSE afirmou que 
iria apurar as imagens e identifi-
car os autores. 

Agenda institucional 

Moraes segue uma agen-
da institucional intensa nesta 
semana. Ainda na manhã de 
ontem, ele teve uma audiên-
cia com o ministro Bruno Dan-
tas, presidente em exercício do 
Tribunal de Contas da União 
(TCU). Foram realizados, ainda, 
encontros com representantes 
de setores civis para tratar sobre 
a segurança da votação e lisura 
do processo eleitoral. 

O presidente do TSE também 
se reuniu com o ministro da De-
fesa, Paulo Sérgio Nogueira, com 
a Polícia Federal e com integran-
tes do movimento Pacto pela De-
mocracia (leia mais à página 5).

Na segunda-feira, o presiden-
te do TSE se encontrou com o 
presidente do Congresso Na-
cional, senador Rodrigo Pache-
co (PSD-MG). Na saída, o parla-
mentar defendeu o processo de 
votação do país e ressaltou que 
não há registro de fraudes nas 
urnas eletrônicas. Disse, ainda, 
que espera paz no feriado de Se-
te de Setembro. 


